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1 Breve Introdução ao Problema da Digitalidade 

O espírito da contemporaneidade2 é, 
progressivamente, mais e mais digital, virtual – menos 
analógico3, menos pautado pelas relações próximas e 
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físicas. Há uma modificação substancial no âmbito das 
relações pessoais, o ser-aí-junto continua havendo, é 
ontológico e constitutivo, mas os desdobramentos ônticos 
desse modo de ser é paulatinamente reformulado por 
virtualizações e por avatares próprios das redes sociais; o 
trabalho é cada vez mais imaterial, os jornais são 
informativos e dinâmicos, as redes de conexão entre 
pessoas não param no bairro, nos estados ou províncias, 
nas regiões administrativas, nos Estados soberanos, nem 
mesmo nos continentes: e são imediatas e dinâmicas. 
Manufatura é artigo de luxo, é gourmet4; a madeira não é 
mais de árvores, senão de lojas, em compensados 
industriais5, as florestas são reflorestamentos e parques, “os 
caminhos do bosque”6 são interativos em cartografias 
digitais, digitalizações de imagens aéreas via satélite ou 
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drones fotográficos – o mundo é, de certo modo, o que 
Baudrillard (1991, p. 8) definia como hiper-real. E o recurso 
de registro do mundo é imagético; técnico-imagético. 

Os grupamentos humanos continuam cotidianamente 
dissolvidos e imersos na ditadura silente do impessoal, 
como descrevera Heidegger (1927-2006), no § 27 de Sein 
und Zeit (SZ), mas a voz a que se ouve e se segue é fruto 
de processos tecnológicos de reprodução algorítimica7 em 
função de margens poderosas de lucros empresariais. De 
fato, como colocara Flusser (1991-2014, p. 31), o modelo 
numérico do algoritmo permite um tipo de codificação 
extraordinariamente profícuo no que diz respeito à 
eliminação de ambiguidades – o que leva a uma cultura de 
dados informacionais. Não é à toa que, já recentemente, 
Cardoso (2016, p. 12) afirme que “[a] ‘era da informação’ 
chegou para todos – por meio de mudanças essenciais em 
sistemas de fabricação, distribuição e finanças – e não 
somente para quem tem computador pessoal em casa”. A 
“verdade” passa a ser um desvelamento de contextos de 
mundos projetados por reprodução sistêmica de quanta 
informacional. Seguindo o que alguns teóricos do design 
têm falado sobre o atual estado de coisas, não faz mais 
sentido dizer um mundo de grandes obras - ele ruiu; o 
mundo do diminuto se ergueu a partir da noção de ‘ondas’ 
e ‘tendências’ de mercado8. O humano deve ser observado 
nesse contexto muito específico – e, pode-se questionar, 
ademais, se, com esse predomínio constante do 
digital/virtual, não haveria, talvez, mais do que apenas 
humanos, mas pós-humanos constituindo-se 
impessoalmente numa rede cada vez mais complexa de 
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informações9. O diminuto é o design enquanto passageiro: 
a obra de arte é limitada no tempo – a essencialidade 
metafísica deu lugar à metafísica da presença pós-presente 
– e isso, em um contexto de digitalidade, aparece na forma 
de imagens técnicas produzidas por aparelhos, por 
algoritmos sugestivos da ação humana, por frivolidade de 
toques em superfícies de smartphones, por dados 
informacionais como mapas de consumo. 

Este presente artigo investiga aquilo que, em 
linguagem cotidiana se chama ‘virtual’ ou, ainda, ‘digital’. Ele 
surge como um desmembramento de pesquisa em torno de 
temas ligados à filosofia do design e dentro de uma proposta 
de interpretação fenomenológica do que se chama, na área 
técnica específica, de “objetos de design”. Acontece que 
uma parte dos modelos projetivos10 se dá, hodiernamente, 
com a expansão e profusão da computação e da 
cibernética11. Daí se falar, v.g., em “design de interface”, 
para descrever o alcance e avanço técnico-tecnológico 
sobre o modo como se utiliza dos dedos para dizer os olhos 
e o pensamento voltado ao consumo de mídia. 

É nesse contexto – em que parte dos entes 
intramundanos, aqui chamados (ainda que sem rigor) de 
“objetos de design”, se dão em uma relação do humano 
para consigo e junto aos demais12 ao modo de uma 
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codificação traduzida em “imagens técnicas” – que é 
importante se falar de dados informativos, informação e, 
também, de digitalidade, virtualidade, imaterialidade e não-
coisa13. Em geral, quando se pensa nesse âmbito de coisas 
a que se dá o nome de ‘digital’, tem-se presente um tipo 
específico de código, próprio das imagens técnicas, que 
opera por uma prevalência da imagem (sincronia) em 
detrimento do texto (diacronia)14.

Uma filosofia do design (incluída aqui a sua relação 
com a cibernética, a cibercultura e a digitalidade) que se 
preste a uma análise fenomenológica, é de tal ordem que o 
que está em jogo é o próprio fenômeno humano, i.e., os 
desdobramentos existenciais inerentes ao uso de utensílios 
técnico-analógicos (como é, v.g., um ‘martelo’ ou uma 
‘lâmina’), de aparelhos tecnológico-analógicos (como, v.g., 
uma câmera de fotografia analógica sem a presenta de 
sistemas elétricos) ou de aparelhos tecnológico-digitais 
(como é o caso, v.g., de câmeras fotográficas digitais, 
celulares, computadores de quaisquer espécies ou, 
também, de geradores de hologramas, visores, telas). Com 
isso, pensa-se, também, o modo pelo qual há a produção 
desse tipo de entes manuais – inclusive a se pensar na 
técnica a partir da qual é possível produzir de alguma forma, 
seja a partir de modelos de construção, seja por processos 
massificados e industriais, seja imagético-semioticamente 
(a pensar na publicidade, na virtualidade computacional, na 
produção, preparação e manutenção de atmosferas em 
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ambientes controlados15), inclusive por codificação 
programadora (imagem – texto – imagem). 

Ora, para Pompeu (2016, p. 48) “[...] o design vai aos 
poucos deixando de ser visto como mais um apetrecho 
dentro da gaveta da cozinha e passa a ser encarado como 
uma nova maneira de cozinhar”. Claro que essa afirmação, 
ainda que seja sobre o design, poderia ser transposta à 
digitalidade. De fato, o digital não é mais apenas uma tela 
de computador mostrando a magia tecnológica criptográfica 
dos códigos e programas, antes ele é uma nova maneira de 
olhar um qualquer ob-jectum (um lançado para além do 
sujeito encapsulado16), um novo modo de lidar com 
utensílios e aparelhos, uma forma de lidar consigo mesmo 
e com os outros que estão juntos. Digital é uma lida 
específica – uma paralaxe do modo de vida – uma 
aceleração e otimização numérico-produtiva de ser aquilo 
que se pode ser. É neste sentido que Aicher (1978-2015, p. 
49) diz o seguinte: “[d]e fato, não se pode mais excluir que 
uma técnica digital transformará o humano em uma 
essência cada vez mais digital”.17 

A questão passa a ser a seguinte: a digitalidade não 
é apenas um procedimento criativo, um artifício, um uso 
específico da técnica – ela não é mais apenas um atributo, 
algo que se possui; antes de tudo: a digitalidade é um 
comportamento, um comportar-se – é um jeito específico de 
lida, i.e., uma maneira do humano de lidar para consigo 
mesmo, com as coisas e com outros humanos, em tipos 
organizacionais específicos, em sociedades para as quais a 
forma de abertura é própria da digitalidade, i.e., é digital. A 
digitalidade é, sob certo aspecto, e dentro de um pano de 
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fundo ontológico, um modo de ser – para o qual o humano, 
virtualmente, se dispõe aberto significativamente, a tal ponto 
em que é necessário caracterizar a vida digital do ente 
humano imagético-projetivo. 

É nessa esteira que, quando Ferrer (2016, p. 19) 
comenta a transição à Era Industrial, ele coloca, em 
linguagem hegeliana, o que é a verdade do espírito: objetos 
técnicos. Isso pode ser visto na seguinte passagem: 

O paralelo de Le Corbusier dos templos 
dóricos com os automóveis mostra que na 
época da técnica industrial, o espírito encontra 
a sua verdade em objetos técnicos com uma 
configuração adequada à função, assim como 
os templos exprimiam a suposta verdade da 
consciência religiosa antiga. 

O que acontece com o advento da cibernética – e, 
para efeitos desse trabalho e levando em consideração a 
semântica elaborada por Flusser (1991a-1997) – é que não 
há de se falar apenas em sociedade industrial, senão pós-
industrial, no contexto de uma “[t]erceira Revolução 
Industrial, na qual substituem-se as máquinas por aparelhos 
[...]”.18 O que está em jogo é um procedimento de abstração 
cada vez maior em que a linguagem lógico-matemática, 
aplicada à produção de imagens técnicas, em contextos de 
imaterialidade, criam não-coisas – e isso é realizado não 
apenas para cumprir determinados fins específicos de 
necessidade, senão ao modo da disponibilidade (Bestand) 
em uma armação tecnológico-produtiva (Gestell). É isso, ao 
menos, o que Lyra (2014, p. 149) parece indicar: 

Programadores e usuários, por exemplo, 
iniciantes e avançados, veem-se todos 
envolvidos com softwares e hardwares e, 
muitas vezes sem o saber, com equipes 
instaladoras de cabos de fibra ótica no fundo 
dos oceanos e com lançamentos de satélites 
de comunicação, decerto com main 
backbones e data centers, com empresas de 
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gerenciamento de domínios virtuais e com 
políticas públicas empenhadas em combater a 
exclusão digital. Fato é que provocam-se 
todos, mútua e perpetuamente, para 
aperfeiçoar-se nas técnicas as mais diversas, 
geralmente ávidos por novidades, por novas 
interfaces, por novas interatividades, novas 
convergências, novas praticidades, novos 
tags acadêmicos e empresariais, todos salvo-
condutos para buscas ainda mais sofisticadas, 
num verdadeiro e formidável mutirão por um 
mundo novo, com mais escaninhos ou janelas, 
com mais gadgets e tablets, sempre mais 
veloz e econômico, com mais acessibilidade e 
portabilidade, mundo onde tudo e todos 
possam ser localizáveis global e 
instantaneamente, a toque de botão, 
disponíveis full-time. 

2 O DESENVOLVIMENTO DO CONCEITO DE 
IMATERIALIDADE 

As palavras ‘imaterial’ e ‘imaterialidade’ são, 
descartados os seus sufixos, formadas pelo prefixo privativo 
‘i-’ e pelo radical ‘matéria’, advindo do termo latino ‘materìa’, 
derivado do latim ‘mater’ (mãe). A matéria é, em suas 
origens, uma indicação da madeira de que as coisas são 
feitas. Daí porque o sentido genético da palavra ‘mãe’ pode 
ter algum papel hermenêutico para entender ‘matéria’ como 
“aquilo de que advém algo” – e, nesse sentido, tem a ver 
com a ‘origem’ (orígo) ou o ‘princípio’ (principium). As 
palavras ‘origem’ e ‘princípio’ encontram um equivalente 
grego em ἀρχή – palavra que, já desde os gregos antigos, 
tem um significado metafísico-filosófico especial. A ἀρχή é 
o princípio de geração das coisas e não é à toa que Tales 
diga a água ou que Anaxímenes diga o ar. No fundo eles 
estão falando daquilo de que as coisas são feitas – é uma 
maternidade profunda do mundo que se dá como a 
‘madeira’ formativa essencial. Os gregos também tinham 
um termo para dizer ‘matéria’: ὕλη – e ele também possui o 
valor de ‘madeira’, ‘pau’, “aquilo de que as coisas são 
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feitas”19. É nesse sentido que se pode falar em “matéria 
prima” de algo. É a partir desse sentido “concreto” que se 
pode falar, também, e mesmo hoje (talvez especialmente 
hoje), em “materialização de um sonho”. Aqui o termo 
“matéria” ganha um novo contorno: material é tudo aquilo 
que tem o status de res, i.e., de coisa – e tem, com isso, 
realitas (realidade). É concreto enquanto coisa que, 
realmente, se materializa. Por oposição, ‘i-material’ é tudo 
aquilo que carece de realitas, pois não é res, não é coisa. 
Mas seria necessariamente isso mesmo? 

Partindo do termo grego ὕλη, pode-se dizer que a 
imaterialidade é um modo completamente outro de 
compreensão da noção da realitas materialis. A 
compreensão de mundo como espaço de in→formação da 
matéria, o modelo hilemórfico, é um modelo metafísico que 
leva em consideração a existência, quiçá necessária, de 
planos de realidade, i.e., uma vez que matéria e forma 
compõem um binômio formativo da realidade, dá-se uma 
conjunção entre a matéria a-morfa e a forma vazia. 
Acontece que esse tipo de visão, leva em consideração a 
necessidade da existência de ‘formas’, de certo modo, 
atemporais, conquanto uma forma de cadeira (esta cadeira 
mesma que se tem em conta quando se senta) é antes de 
tudo o mais um exemplar real, hilemórfico, do elemento 
formal e genérico ‘cadeira’ – basta, para isso, compartilhar 
das mesmas propriedades. Isso, obviamente, a partir de um 
pensamento filosófico tradicional20.  

Parte da discussão acerca da matéria se dá, como se 
notou no parágrafo acima, a partir do modelo hilemórfico, 
i.e., da co-pertença originária entre matéria (ὕλη) e forma 

 
ὕλη
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(μορφή): o composto ou sínolo. Pois bem, no livro Η da 
Metafísica (Aristóteles, 2005, p. 368-391) aparece uma 
solução ao impasse entre matéria e forma com a teoria da 
potência e do ato. Bem, de acordo com esta teoria, a matéria 
corresponde à potência (e se dá no devir, no plano da 
possibilidade e da contingência); ao passo em que a forma, 
ao ato (ocorrendo no plano ontológico da substância 
primeira). Mas é impossível negar que de alguma maneira 
a matéria é (o verbo copulativo atestando a função dada 
pela gramática ao sentido existencial como uma res, uma 
coisa); ou seja, a matéria é também uma substância, 
contudo obliterada pelo devir natural das coisas sensíveis, 
i.e., pela geração e corrupção. Observem-se, então, as 
palavras de Flusser (1991b-1997, p. 107): “[o] infortúnio é 
que eles não apenas informam a madeira (forçam-na no 
formato de mesa), senão que também deforma a ideia de 
mesa (distorcem-na na madeira). O infortúnio é, portanto, 
que é impossível de se fazer uma mesa ideal”.21 

Dessa maneira, o algo material sempre que for 
tomado isoladamente é dotado da privação, pois é 
potencialmente impossível de ser sozinho (até porque ao 
carecer da forma não pode vir a ser22. As coisas existentes 
no mundo, portanto, são um composto de matéria e forma: 
o sínolo. Nessa perspectiva, tirando os entes necessários 
descritos em Metafísica Θ 8, 1050b, 15-2323, o ente que é 
simplesmente matéria não passa de um ente em potência, 
o qual, pode tornar-se em ato (ενέργεια), e, mesmo, tornar-
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se a sua forma perfeitamente realizada (εντελέχεια)24. Mas 
aqui, há de se apontar, há um modo de se pensar a matéria 
que limita o alcance do que “matéria” pode querer dizer, 
deixando de lado, o que se considera hoje na física de 
partículas, que é responsável, se bem pesadas as coisas, 
por coisas como a computação e, desse modo, a própria 
produção tecnológica suficiente para a digitalidade (Flusser, 
1987-2015, p. 27-35). Pode-se dizer, “[r]esumidamente: as 
formas nem são descobertas nem invenções, nem ideias 
platônicas e nem ficções; são, porém, recipientes 
construídos especialmente para fenômenos (‘modelos’). E a 
ciência teorética nem é ‘verdadeira’ e nem ‘fictícia’, senão 
‘formal’ (projetante de modelos)”25 (Flusser, 1991b-1997, p. 
109). 

Então não importa se se está a falar em ‘espírito’ 
(πνεῦμα), ou ‘forma’ (εἶδος ou μορφή), parece que sempre 
que a linguagem for essa, tudo aquilo que não for ὕλη, será 
necessariamente πνεῦμα ou εἶδος – e imaterial vira 
sinônimo de um desses dois últimos. Contudo, Flusser 
(1987-2015), partindo dos modelos científicos atuais que 
levam em consideração a organização das partículas que 
formam as moléculas e, em ascendência, os átomos e os 
organismos (vivos ou não) etc., vê na probabilidade a 
possibilidade de descrição da matéria. Imaterial não é mais 
um contraposto de matéria e, nesse sentido, um espírito ou 
uma forma. Imaterial é, antes, uma probabilidade 
informacional. E é nesse sentido que se pode reproduzir 
imagens sobre uma superfície, organizar fótons para 
emissão organizada de luzes e cores na forma de imagens, 
e, até, programar inteligências. É por isso que Flusser 
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(1987-2015, p. 33) escreve que “[o] que se vê, se se olha 
em imagens como videoclipes, hologramas, ou essas 
sintetizadas em telas de computador, são configurações 
altamente improváveis de partículas como os fótons”.26 
Imaterial não é não-material – mas é material por outras 
vias, outros modos. 

3 IMATERIALIDADE E NÃO-COISA 

Muito se falou sobre o que a ‘imaterialidade’ não é. 
Falta, contudo, desenvolver o que Flusser pensara, de fato, 
sobre o termo – de forma positiva. Mas antes disso, é 
necessário que se estabeleça em que tipo de “mundo” e 
com que tipo de “coisas” se está lidando, quando se fala de 
‘imaterialidade’. Assim, parece que é necessária a 
apresentação do conceito de “não-coisa” (Unding). Desse 
modo, Flusser (1989-1993, p. 80) afirma, então, que 
“[p]ouco tempo atrás, nosso universo era composto de 
coisas: casas e móveis, máquinas e veículos, trajes e 
roupas, livros e imagens, latas de conserva e cigarros. [...] 
era mais aconchegante viver em um mundo de coisas”. 
Essas coisas, são o que se pode chamar, tradicionalmente, 
de coisas reais, de um grupo de entes a que se dá o nome 
de sínolo, por ser um composto de matéria e forma. 

Esse tipo de coisas também pode ser chamado de 
“produtos naturais” – sendo, então, φύσις, no sentido 
mesmo dado por Heidegger (1953-2000, p. 12), como um 
modo de produção poiética a partir de si mesma – e de 
“produtos técnicos e artísticos”, em que um artífice, 
enquanto causa eficiente da produção, modifica um 
“produto natural” no ato de fazer. Um martelo é um exemplar 
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de um produto técnico: é madeira e metal – matéria 
in→formada, modificada, atualizada na forma de martelo. 
Esse martelo também é um instrumento ou utensílio (Zeug). 
Ele pode ser utilizado ao modo de um manual 
(Zuhandenheit). Coisas como martelos, brocas, lápis, 
canetas, canecas, copos, pratos, talheres, escovas de 
dentes ou de cabelo etc. podem ser apreendidos como 
instrumentos: usam-se ao modo do manual27. Mas também 
essas coisas podem ser vistas como objetos analógicos – e 
aqui entra a distinção entre analógico e digital, que dá título 
a este artigo. O objeto analógico é o que se costuma pensar 
como um objeto técnico, é aquilo que, assim como Aicher 
(1978-2015) coloca, tem valor e gera uma vivência que 
extrapola o dado informacional – como é o caso de um 
relógio analógico, cujos ponteiros são códigos para a 
representação não apenas da quantificação da hora, mas 
da posição do sol ao longo do dia, e da topografia do tempo. 

Aqui, juntamente com Hui (2016, p. 4), se distinguem 
‘técnica’, ‘τέχνη’ e tecnologia: 

Eu faço uma distinção entre o uso das 
palavras técnica, techné e tecnologia: técnica 
refere-se a uma categoria geral de todas as 
formas de fazer e de prática; techné refere-se 
à concepção grega de técnica, a qual 
Heidegger entende como poiesis ou trazer à 
luz; e tecnologia refere-se a uma virada radical 
que tomou lugar durante a modernidade da 
Europa, e desenvolveu-se na direção de uma 
sempre-crescente automação, levando, 
consequentemente, ao que Heidegger chama 
de Gestell.28 
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As coisas a que Flusser faz alusão quando fala em 
‘não-coisa’ e “coisa imaterial” dizem respeito aos objetos 
tecnológicos. Isso não quer dizer que esse grupo de entes 
“não-coisais” ou “imateriais” não tenham um modo de 
apresentação conjuntural – de fato eles são informacionais, 
mas dentro de um contexto de entes que se colocam em 
uma conjuntura referencial. São imagens na tela, são telas 
em computadores, computadores em salas, salas em casas 
ou trabalhos. Isso não se altera. Mas são um tipo específico 
de entes a que não se pode deduzir necessária 
instrumentalidade. São o que Flusser (1983-2018) chama 
de aparelho (apparatus). Mas deve-se sinalizar uma 
precaução: não é que essas coisas “materiais” não existam 
mais. Elas de fato existem, mas são somadas à outra ordem 
de coisas “não-coisais”, ou, como Flusser (1989-1993, p. 
81) mesmo coloca: “[...] essa situação infelizmente mudou.
Agora irrompem coisas por todos os lados, e invadem 
nosso espaço suplantando as coisas. Essas não-coisas 
são denominadas ‘informações’”. 

E, para um garimpeiro de dados, todo o montante de 
informações geradas e produzidas pela utilização de não-
coisas como redes sociais, aplicativos ou, mesmo, dados de 
inscrição e login, são um possível território para um tesouro. 
O que é, então, a não-coisa? Flusser (1990-1993, p. 86) diz: 
“[a] memória de computador é uma não-coisa. Do mesmo 
modo as imagens eletrônicas e os hologramas são não-
coisas. Diz-se que são não-coisas, pois não podem ser 
apreendidas com a mão. Uma não-coisa é assim porque 
são informações inconsumíveis”.29 As não-coisas são as 
próprias informações – essas mesmas que convalidam a 
digitalidade. O digital, não-coisal, imaterial é um local 
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informacional. É nesse sentido que se pode falar que, 
talvez, um buraco negro não apague completamente, 
consumindo-o, o astro que cai em seu campo gravitacional, 
mas que ele é transformado, no horizonte de eventos, em 
informações, ao passo em que sua “matéria” é consumida e 
expelida por seus extremos. É assim também que se pode 
fazer a recuperação de dados excluídos da memória de um 
computador. Esses traços são recuperáveis – são não-
coisais. De fato, “[a]s informações que hoje invadem nosso 
mundo e suplantam as coisas são de um tipo que nunca 
existiu antes: são informações imateriais” (Flusser, 1989-
1993, p. 81). 

Na verdade, Flusser (1987-2015) diz sobre o termo 
‘imaterialismo’ que “ele costumava significar uma tendência 
filosófica de negar a realidade da matéria [...]. Agora ele 
significa geralmente uma forma técnica [form of art] que 
resulta em imagens sem suporte material (como, por 
exemplo, hologramas)”30. O termo imaterialismo, se forem 
seguidas as indicações dadas por Flusser (1987-2015, p. 
34), significa, então, um jogo com partículas, na medida em 
que elas se tornam informação a partir da computação. Não 
é para menos que ele escreva, a fim de revelar a relação 
entre o material e o imaterial – o grupo de entes 
tradicionalmente chamado de sínolo (hilemorfismo) e o não-
coisal e informacional, as seguintes palavras: 

Coisas como estações de energia 
termonucleares, computadores, robôs, ou 
imagens eletromagnéticas são partículas 
invadindo o nível molecular. [...] Não faz 
sentido dizer de uma usina nuclear que ela 
espiritualiza a matéria; de um computador, que 
é espírito materializado [...]; ou da imagem de 
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uma TV que ela é uma forma platônica pura31 
(Flusser, 1987-2015, 22-23). 

4 AS IMAGENS TÉCNICAS NA DIGITALIDADE 

A questão deve passar a ser então, como essas 
informações se dão? O que elas significam e como elas 
projetam sentido e mundo para o humano projetante? De 
fato, uma tela de um outdoor na rua, no caminho para casa, 
uma publicidade estampada na frente de uma loja, a própria 
distribuição das mercadorias em uma loja, as cores 
escolhidas para as caixas e pacotes em que essas 
mercadorias são distribuídas – todas e cada uma delas 
significam algo, são in→formativas. Assim, observe-se 
Flusser (1978-2008, p. 21): 

[...] tudo se encontra em tecnicolor. Ora, não 
pode se tratar, obviamente, apenas de um 
fenômeno estético, de um novo ‘estílo de arte’. 
Essa explosão de cores significa algo. O sinal 
vermelho quer dizer “pare!”, e o verde berrante 
das ervilhas significa ‘compre-me! Nós somos 
atravessados por cores significativas, 
programam-no com cores. Elas são um 
aspecto do mundo codificado, no qual n s 
temos que viver.32 

Não se faz apenas uma cadeira, mas uma Panton-
Chair ou uma Tulipa n. 150. Uma lata não é mais apenas 
uma lata, mas uma embalagem de um Spaghetti n. 3, da 
Barilla. As superfícies estão lotadas de significados, são 
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meios - mídia. Flusser (1978-2008, p. 21) mesmo diz que 
“[p]aredes, telas, superfícies de papel, plástico, alumínio, 
vidro, material de tecelagem etc. se transformam em ‘meios’ 
importantes”.33 São meios codificados para comunicar 
mensagens específicas por meio de recursos semióticos. 
Mas o que é, na visão de Flusser um código? Ele responde 
assim: “[u]m código é um sistema de símbolos. Seu objetivo 
é possibilitar a comunicação entre os humanos. É porque os 
símbolos são fenômenos, que substituem (significam) 
outros fenômenos, que a comunicação é um substituto: ela 
substitui a vivência daquilo que ela ‘tem em mente’”34 
(Flusser, 1978-2008, p. 23). 

E poder-se-ia dizer, então, sem muitos problemas, 
que um texto escrito é um código, utiliza de tal ou qual 
alfabeto (é o caso, v.g., dos alfabetos latino, cirílico ou 
grego) ou, ainda, de tal logograma (como, v.g., do 
hanzi chinês ou do kanji japonês), representa tais ou quais 
conceitos, objetos etc. Mas também uma expressão 
corporal é um código e, do mesmo modo, uma imagem 
sobre uma superfície – seja ela digital ou não. Flusser 
(1978-2008, p. 24) mesmo afirma que “[u]ma imagem é uma 
superfície, cujo significado é apreendido [erfaßt wird] em um 
piscar de olhos: ela ‘sincroniza’ o estado de coisas, que 
significa enquanto cena. Mas depois do olhar que apreende, 
o olho tem que percorrer a imagem analisando-a, a fim de
acolher, de fato, seu significado; ele tem que ‘diacronizar a 
sin-cronicidade’”.35 O significado da imagem é 
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imediatamente dado, disponível, ao mesmo tempo, uma vez 
que tudo ocorre de ser apresentado de uma vez, é 
necessário que se aprenda a interpretar imagens, 
diacronizar o significado sincrônico por ela ofertado. E, se 
forem observadas as palavras de Aicher (1978-2015, p. 50): 
“[a]penas no Século XX voltou-se a aprender que há uma 
linguagem visual”.36 

As imagens técnicas, assim como as imagens 
impressas sobre latas ou embalagens, comunicam algo. 
Elas significam algo. Mas há algo a mais: elas são escritas 
matematicamente primeiro e, por isso, configuram para 
Flusser, uma abstração. Há, por exemplo, uma maç : se 
escrita em código lógico-matemático, por um programador, 
elas podem ser, posteriormente, interpretadas por um 
aparelho e transcritas novamente na imagem de uma 
maç , dessa vez virtual – uma não-coisa. Mas isso não é 
algo completamente óbvio e natural e, por isso, sociedades 
menos expostas à digitalidade têm dificuldade de 
compreender imagens técnicas, sentem menos facilidade 
com a utilização de aparelhos, sabem ainda menos decifrá-
los e descriptografá-los. É nesse sentido que Flusser (1978-
2008, p. 27) afirma: “[n]ós ‘lemos’ o mundo, por exemplo, de 
modo lógico e matemático. Mas a nova geração, a qual é 
pragramada a partir das imagens-técnicas, não compartilha 
dos nossos ‘valores’. E nós não sabemos ainda para qual 
significado as imagens técnicas, que nos cercam, 
programam”.37 
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As imagens técnicas são produto do desenvolvimento 
tecnológico contemporâneo. Não seriam imagináveis até o 
que foi acima chamado de terceira Revolução Científica e 
sem o advento da cibernética e sua linguagem sistêmica 
para a produção informacional-imaterial de não-coisas. Ora, 
“[i]magens técnicas [...] são projeções que fazem a 
mediação entre cálculos e sua possível aplicação no 
ambiente”38 (Ströhl, 2013, p. 71). E se ainda não ficou 
completamente clara a função dos aparelhos no que diz 
respeito às imagens técnicas, pode-se ler o que escreve 
Ströhl (2013, p. 162): “[o] que Flusser chama de ‘aparelho’ 
é uma máquina que traduz textos em imagens técnicas e/ou 
as distribui”.39 Esse é o caso de uma câmera fotográfica – 
seja ela analógica ou digital. É possível, inclusive traduzir 
imagens analógicas, produzidas por câmeras analógicas 
em dados informacionais imateriais e não-coisais, tornados 
disponíveis para a lida tecnológica em aparelhos outros 
como computadores. Basta entender o que é uma não-coisa 
e sua possibilidade de adaptação é imensa. 

5 HABITAÇÃO INABITUALMENTE DIGITAL 

Diante do digital, entretanto, como se dá a 
habitação? O usuário e o programador, ambos, ao seu 
modo  são habitantes da digitalidade. Há alguns para 
quem a topografia digital é mais clara, mais natural, mais 
pátrio  solo de habitação. Um programado , por exemplo, 
chama a sua tela de casa muito mais facilmente do que 
um usuário, e um usuário faz mais morada na rede do que 
aquele que usa apenas eventualmente – e resiste de 
modo analógico ao digital. É particularmente importante 
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falar de habitação nesse sentido – e ainda mais porque o 
Flusser é um apátrida, sendo habitante de diversos lugares, 
em diversos tempos, por diversos motivos. Talvez o seu 
modo de pensar a habitação imaterial, digital, seja 
particularmente profícuo em função disso. 

Assim, Bernardo (2007, p. 10), ao introduzir o texto do 
Flusser, coloca: “[e]m 1992, a Bollmann Verlag publica em 
alemão, post mortem, sua autobiografia filosófica, intitulada: 
Bodenlos. O título, que pode ser traduzido como “sem chão” 
ou “sem fundamento”, assume sua condição de eterno 
migrante, de sujeito desenraizado: tanto de pátrias quanto 
de quaisquer sistemas”. Ora, aqui a palavra ‘pátria’ é trazida 
como ‘casa’ – em um sentido habitual de habitação. A casa 
ou a pátria, nesse sentido, é o lugar para o qual se faz a 
habitação de modo mais espontâneo. Habita-se a casa em 
que se nasce, a Terra. Mas habita-se-lhe de diferentes 
modos, a depender da projeção de mundo significativo-
conjuntural ali em vigência. Um mundo cada vez mais 
preenchido por não-coisas não pode ter o mesmo tipo de 
habitação que tinha o mundo industrial-fabril. É comum à 
casa que ela seja habitual – a pátria é o local de habituação 
ao habitat em que se habita. 

Entretanto, como coloca Ströhl (2013, p. 35), 
discutindo o caso do migrante, “[é] precisamente quando 
todos os vínculos estabelecidos são destruídos que as 
pessoas ganham a oportunidade de estabelecer novos 
vínculos de forma responsável e consciente, sem, no 
entanto, dissolverem-se em uma nova rede de relações: o 
princípio da ‘pátria’ deve ser superado”.40 Embora o ponto 
aqui seja o da migração, no sentido muito específico de uma 
migração de corpos no espaço geográfico da formação 
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identitária de povos (não necessariamente dentro do 
contexto da delimitação espacial dos Estados-Nação), é 
possível ver a espécie de nomadismo migratório da 
cibernética como espaço privilegiado de superação da 
‘casa’, da ‘pátria’ e do ‘lar’. O pôr-se-para-fora-físico (input e 
output operacional) e pôr-se-para-além-projetante (dação 
de sentido informativa) do espaço digital é um alocar-se do 
migrante na própria condição inabitual de habitação. Ou, 
como ainda diz Ströhl (2013, 38-39): “[a] maioria dos 
imigrantes tentava aprender os códigos de sua nova pátria. 
Esses códigos são inconscientes e sagrados para aqueles 
que estão enraizados neles. Uma vez feitos conscientes, 
eles se tornam banais”.41 Mas esse não é necessariamente 
o caso do migrante. Os códigos devem ser aprendidos e,
claro, não é de todo fácil. 

Nesse contexto, é interessantíssimo pensar no 
capítulo da autobiografia filosófica do Flusser (2007) sob o 
título “habitar a casa na apatridade (pátria e mistério – 
habitação e hábito)” – e não é interessante apenas porque 
o título faz uma espécie de referência direta a temas ligados
a esta exposição, senão porque o que se habita é uma tal 
forma apátrida de casa. A casa apátrida a que Flusser 
(2007) faz alusão é devida a três fatores: (a) a sua condição 
de migrante (a habitação compartilhada entre Praga, São 
Paulo e Robion); (b) o seu poliglotismo (tcheco, alemão, 
português e inglês foram línguas utilizadas por ele para a 
comunicação de seu pensamento na esfera pública e 
privada); e (c) o seu multiculturalismo – assim como Kafka, 
Flusser fazia parte de uma família judaica que estava 
inserida dentro de um contexto religioso específico, com 
uma vivência alemã em Praga. Bem, esse é o contexto da 
obra. Claramente não é o que se pretende mostrar aqui – 



231 

salvo se por meio de analogia ou ilustração. A casa digital 
(ou, nas palavras de Flusser, telemática) é o local onde os 
corpos são aproximados por meio da rede – mas não 
necessariamente todos aqueles que se colocam 
aproximados possuem a nacionalidade ou são naturais 
dessa terra imaterial e projetiva. 

E isso não é uma questão de idade, mas de abertura 
– é o mundo que ali se forma que tem ou não o caráter de
habitual ou inabitual. Se forem pensados os modos de 
encontro de corpos diversos na rede telemática da internet, 
vai-se dizer sem muitos problemas que ainda há um 
estranhamento causado não por uma questão de uso ou de 
usabilidade (própria da manualidade heideggeriana, por 
exemplo), mas um estranhamento de casa – o usuário ainda 
se admira com a imagem técnica causada pela teoria 
linearmente inscrita para a pro→je(c)ção de um “ambiente” 
digital – como é esse em que se habita no tempo de um 
Colóquio ou de um encontro. Desse modo, apátridas da 
linguagem específica de programação, o imigrante digital 
ainda projeta sua existência em um mundo significativo de 
aparatos/aparelhos, botões, códigos, salas, funções, 
normas, usos – e isso, claro, com maior ou menor 
imediatidade. E isso fica patente nas feições de banalidade 
ou de confusão e incômodo próprias da experiência do 
usuário da rede; ou, ainda, no modo como os dedos são 
dispostos diante da tela de um smartphone e com qual 
desenvoltura. De certa forma, o sentido dado por Heidegger 
(1953) com o termo armação (Gestell, Ge-stell) pode ser 
adotado para a vivência do digital enquanto uma 
disponibilidade (Bestand) informativa (imaterial, não-coisal) 
das imagens técnicas pro→je(c)tivas. Se aqui é necessário 
uma valoração? Não. É apenas uma consideração não 
valorativa. 
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6 À Guisa de Conclusão – Necessidade de Habitação 
Imaterial 

A digitalidade é uma norma e com ela uma série de 
códigos afluem e se ramificam – são linguagens de 
programação as mais distintas. Do mesmo modo, os 
aparelhos são cada vez mais complexos em relação à sua 
programação e produção tecnológica, mas cada vez mais 
facilitados para simularem os antigos instrumentos, como 
eram os botões, v.g., que agora se dão como telas sensíveis 
à toque com cores específicas para a sinalização de 
comandos. É por isso que Flusser (1978-2008, p. 28) é 
enfático: 

Não há paralelo algum no passado, que nos 
permita aprender o uso dos tecno-códigos, 
assim como aqueles que se manifestam, por 
exemplo, enquanto explosão de cores. Mas 
nós temos que aprende-los, caso contrário 
estaremos condenados a levar uma existência 
[Dasein] sem sentido em um mundo codificado 
e tecno-imaginário que se tornou sem 
significado.42

É necessário, nesse sentido, virar algo como um 
homem-aparato. O homem-aparato é aquele que vive para 
a derrocada do homem-mão, do homem-utensílio e do 
homem-máquina. Com o aparato, a verdade que se 
desencobre é aquela própria da subsunção de si ao avatar 
e, com isso, sua ressignificação, reconfiguração e 
reapropriação. Deve-se habitar, ainda que lentamente e 
gradualmente, a digitalidade. A inabitualidade é algo que já 
não mais se encontra com aqueles a quem a constante 
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exposição aos modelos telemáticos, habitua ao habitat não-
coisal. 
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